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Sessão de  18 de iwel.r.Q. de 19  83	 ACORDÃO N°.101-73.989

Recurso n° 85.649 - IRPJ - EX: DE 1977

Recorrente BLOMACO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - As re-
gras estabelecidas nos art. 60 a 62 do De
creto-lei n9 1.598/77 não se aplicam ao-s-
fatos anteriores a 01/01/78, data a partir
da qual vigoram, "ex vi" do disposto no
inciso VI, do art. 67, daquele mandamento
legal, contrariando a aplicação retroati
va dos dispositivos o comando contido n5
art. 144 do CTN. Outrossim, não logrando
o fisco comprovar que a alienação do im6-
vel ã empresa se fizera, ã época da tran-
sação, por qualquer das pessoas relaciona
das na alínea "a", do art. 233, do RIR/71 ,
e tampouco que o preço avançado fosse no- , c
toriamente superior ao de - mercado, insub-
siste o lançamento feito com fundamento na
alínea "b" desse artigo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BLOMACO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d: ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recursj

1Sala das S-ssa- (DF, em 18 de janeiro de 1983.
I l

- 	  - 	 	 "49" 41 " • FERNANDW	 - PRESIDENTE 

\s.,
CARLOS À : RTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

V.V.,



VISTO EM	 ÁGt NHO	 - PROCURADOR DA FAZEN—
SESSÃO DE:	 DA NACIONAL2 1 .1;,:.;

_ .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e MANOEL ALVES AR-
RUDA FILHO (suplente).

— —	
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RECURSO N9: 85.649

ACÓRDÃO N9: 101-73.989

RECORRENTEN9: BLOMACO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A

RELATÓRIO 

Blomaco Industrial e Comercial S/A, qualificada

nos autos, recorre a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Vitória, ES., que, indeferindo sua impugnaçãoao

auto de infração lavrado âs fls. 17, manteve a exigência de imposto

lançado em decorrência de distribuição disfarçada de lucros.

Segundo a inicial, a empresa adquiriu um imóvel

no local denominado Olho D'Agua em Mairiporã, São Paulo, do Sr. Mário

Rolim e Ana Maria Costa Rolim, pelo preço de Cr$ 56.850.000,00. Desse

valor, Cr$ 25.000.000,00 foram creditados em conta corrente do referido

alienanteaposteriormente convertidos em ações no aumento de capital

da Blomaco S/A. Ainda no mesmo exercício, essas ações foram vendidas

ao Sr. David Czertok, acionista controlador da empresa, pelo preço de

Cr$ 4.000.000,00, isto e, com um deságio de Cr$ 21.000.000,00. Dest'arte,

segundo ainda a peça introdutória, a operação real foi efetivada por

valor inferior ao constante da escritura de compra e venda, pois a

quantia de Cr$ 21.000,000,00, acima citada,reverteu em beneficio do

acionista controlador, Sr. David Czertok. Assim, a contabilização do

imóvel aludido, no ativo da Blomaco S/A fez-se por valor majorado com

a interveniência do Sr. Mário Rolim em operação cruzada ou casada em

benefício	 único e exclusivo do- acionisLa-controladorT favorecimentoou

condição mais vantajosa essa que não prevaleceria se a companhia co

terceiros tivesse contratado a compra e venda, como estatuído no ar,,,ft
#
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369, II, e seu §. 19 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pe

lo Dec. n9 85.450/80. Portanto, prossegue o autuante, a transação em

referencia concretizou-se em realidade, entre a Blomaco e seu acio-

nista Sr. David Czertok, por valor notoriamente superior ao de mer-

cado, conforme previsto no art. 367, Inciso II do RIR Dec.85.450/80.

Foram apontados como fundamento legal da autuação o Dec. 76.186/75,

art. 233, "b", e o Dec. n9 85.450/80, arts. 367, 368 e 369.

Inaugurando o contraditório, a autuada sustenta

que o autuante baseou-se em premissas falsas sem suporte em indí-

cios seguros e sendo assim sua mera suposição de simulação torna-se

incapaz de produzir efeitos no campo jurídico. Diz que tais suposi-

ções são insustentáveis diante da realidade dos fatos, a saber: No

dia 18/6/76, o Sr. Mãrio Rolim, pessoa física não ligada a empresa,

vendeu um imóvel à impugnante, recebendo parte do pagamento em di-

nheiro e o restante em notas promissórias "pro soluto", de acordo

com a escritura lavrada (fls. 88). Não dispondo de recursos finan-

ceiros para resgatar a nota promissória de Cr$ 25.000.000,00, venci

da em 01/07/76, ficou o Sr. Mário Rolim com esse credito na empre-

sa que foi utilizado, por pretensão do credor aceita pela assemblé-ia,

na integralização de aumento de capital. Segundo a impugnante, pre-

tendia o Sr. Mário Rolim, com essa medida,obter o controle acioná-

rio da empresa, no que não foi feliz, pois o acionista controlador

antecipando-se a ele adquiriu ações de outros acionistas em número

bastante para manter o comando da empresa. Derrotado em suas preten

sões e por se tratar a empresa de sociedade de capital fechado, não

possuindo seus títulos cotação nem circulação no mercado, optou por

negociar as suas ações pela melhor oferta, que foi a do Sr. David

Czertok, por Cr$ 4.000.000,00. A operação constitui-se em legitima

transação entre pessoa física, absolutamente perfeita como ato juri

dico autônomo e inatacável do ponto de vista econômico ou comercial,

despida de qualquer resquício de simulação ou conluio ou de qualquer

abuso de formas de direito.

Por outro lado, afasta a  sociedade a  possibili

dade de aplicação dos art. 367 a 369 •0 • - ; e, p• • o.- .•	 -

triz legal, o Dec.lei 1.598/77, não vigorava ã época dos fatos apon

tados pela fiscalização e não pode ter efeito retroativo senão para41,

/._	
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benificiar o contribuinte. Desta forma, resta apenas como fundamen-

tação legal o art. 233, "b", do RIR/75. E sob esse aspecto diz não

ter o dispositivo aplicação ao caso porque o bem foi adquirido pelo

valor de mercado a quem não era, à epoca da operação, acionista, só

cio, dirigente ou participante nos lucros, nem possula qualquer vin

culação de parentesco ou dependência com estas figuras descritas no

dispositivo regulamentar. Transcreve excertos da doutrina sobre a

matéria em favor de sua posição. Junta tambem laudo de avaliação

do iióvel, certidão de compra e venda do bem, cópias de folhas do

Livros Registro de Transferência e Ações, Registro de Ações, de ata

da Assembleia Geral que aprovou o aumento de capital referido e de

boletim de subscrição e distribuição de ações, fls. 31 a 110.

Contradita fiscal às fls. 112 a 114 em que se

assevera que a ligação do Sr. Mário Rolim à empresa resulta da pró-

pria transação realizada em 18.06.76, que gerou o credito com qual

passaria a ser acionista da empresa em 29.09.76, sendo que o regula

mento em vigor não restringe que essa ligação já anteceda às opera

ções, e a jurisprudência administrativa vem adotando entendimento de

quea ligação posterior pode vincular-se ao fato quando tenha ocorri

do manifesto interesse em simular situação diferente; o valor demer

cado seria dado não pelo documento trazido aos autos e sim pela di-

ferença entre o preço exorbitante avençado e a bonificação concedi-

da pelo Sr. Mário Rolim ao Sr. David Czertok, beneficiário final da

operação. Os arts. 60 e 61 do Dec.lei 1.598/77, consolidados nos

arts. 367 e 369 do RIR vigente, não revogam nem modificam em sua es

sência a legislação anterior. Pelo contrário, vivificam essas nor-

mas, dando sentido mais amplo, e em alguns casos, interpretativo ,

incidência sobre essa forma de evasão fiscal.

Após diligências realizadas e cujos resultados

encontram7se relatados às fls. 171, foi julgado o feito (fls. 173 a

174), motivando a autoridade recorrida o seu convencimento nos se-

guintes considerandos:

"Comi.- ando que, da análise	 pormenoLlzada dos
autos conclue-s, que houve distribuição disfar
çada de lucros;	 (t)

>92
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Considerando que, a suplicante não nega os fa
tos, enumerando-os nos itens 11 a 20 da peça ii -
pugnat6ria;

Considerando a informação fiscal de fls.112/
114 e demais elementos do processo;

Considerando tudo o mais que do processo cons
ta,".

Em seu recurso de fls. 176 e seguintes, a sucum

bente reitera argumentos já apresentados em primeira instância. Diz,

na oportunidade, que seria um absurdo que algüém viesse a praticar

tantos atos juridicos perfeitos e diretos (com aproveitamento pes-

soal meramente nominal) ao invés de se ter beneficiado realmente com

o simples pagamento integral pela empresa e o subsequente repasse

por fora. A diferença entre o preço de compradas ações e o	 valor

obtido na posterior alienação delas não merece surpresa diante da

realidade comercial pertinente ao controle do poder decisOrio das

empresas. Insurge-se contra a aplicação retroativa de disposições do

Dec.lei 1.598/77 para configurar a ocorrência de distribuição dis-

farçada de lucros, citando, em seu favor, o AcOrdão n9 101-71.819

de 15.09.80, desta Primeira Câmara, asseverando que, ainda que por

absurdo, isso fosse possivel o alienante não seria considerado pes-

soa ligada. E mais: o valor do mercado está. comprovado em laudo pe-

ricial, com o qual a operação imobiliâria guardou conformidade, ino

correndo dois dos três pressupostos legais estabelecidos em lei, e

a legislação, a doutrina e a jurisprudência administrativa são u -

nimes em exigir o respeito absoluto ao principio da tipicidade

///9I)(	

É o relatOrio.
)
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VOTO_ _ 

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Preliminarmente, cabe esclarecer que as regras

estabelecidas pelos arts. 60 a 62 do Decreto-lei n9 1.598/77, por

literal disposição do inciso VI do seu art. 67, entraram em vigor

a partir de 19 de janeiro de 1978 e, sendo assim, não poderiam ter

efeito retroativo para caracterizar como distribuição disfarçada de

lucros uma operação realizada no ano de 1976. 	 i

E essa vedação decorre do Códi go Tributário Na_
cional que determina, em seu art. 144, que o lançamento se deve re

portar ã data da ocorrência do fato gerador da obrigação, regendo-se

pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revo

gada. O § 19 do mencionado dispositivo, ao estabelecer exceçOes ao

principio para permitir efeito retroativo a lei que tenha outorgado
ao credito maiores garantias ou privilégios, excetua o efeito de

atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

Em sendo assim, o fundamento legal da autuação

restringe-se realmente ã hipotese contida no art. 72, inciso II, da

Lei	 4.506, de 30,11.64, consolidado no art. 233, "b", do RIR/75

com a seguinte redação:

	

Art. 233 - Considerar-se-ão formas de distribui
ção disfarçada de lucros ou dividendos pela pes
soa jurldica (Lei n9 4.506/64, art. 72):

a) 	

b) a aquisição, de qualquer das pessoas aludidas
na alinea anterior, de bem ou direito por va_
lor notoriamente superior ao de mercado;

	 ,
A alinea anterior re erlea no ex o re a is . -

seguintes pessoas: acionista, sócio, dirigente ou participante nos

lucros da pessoa juridica ou aos respectivos parentes ou dependete .7.'
tg/

../)7	
.
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Essa relação e taxativa e não apenas exemplifi-
cativa.

O lançamento, como se sabe, e uma atividade re
grada (cm art. 142, parãgrafo único) de sorte que a autoridade ad-
ministrativa deve limitar-se hipótese estabelecida em lei não po-

dendo estender os seus efeitos a situaç6es não previstas.

Ademais; e preciso se ter em linha de conta que
o art. 72 da Lei 4.506/64 prevê situaçaes que autorizam, pela efe-

tiva ocorrência, o lançamento com base em presunçaes legais. com e

feito, odispositivoaoprescrever que "Consideram-se formas de distri

buição disfarçada de lucros ou dividendos p P..la pessoa jurldica: " exclui qualquer inda

gação sobre a efetiva distribuição de lucros. Basta que se cónfigure a situação des-

crita para que, por força de lei, seja a prãtica tratada como distri

buição disfarçada de lucros.

Logo, não se pode presumir a ocorrência dos fa-

tos estabelecidos em lei como causa suficiente da presunção legal.

A existência deles deve ser provada pela autoridade administrativa,

pois, do contrãrio, novas formas estarão sendo criadas à sombra da

lei.

No caso concreto, a autuação partiu da premissa

de que a operação de venda do imóvel à empresa se fizera por inter-

posta pessoa-e, para tanto, louvou-se no fato de terem sido as ações

-- em que fora convertido o credito do alienante pela ausência depa

gamento de uma das notas promissõrias emitidas "pro soluto" naquela

operação, -- alienadas ao acionista majoritário e dirigente da empre

sa, não aceitando o autuante e a decisão recorrida a versão ofereci-
da pela impugnante e descrita no relatório que encontrava respaldo

na contabilidade da sociedade, em ata da assembleia, e nos registros

de ações,e de registros de transferências de ações.

	  Todamiaa fiscalização não logrou comprovar  a

inveracidade daqueles registros em que pese o es orço e-	 s •

nesse sentido pela repartiçãõ fiscal, ao realizar diligência preli-

minar ao julgamento do feito. Seja por inexistirem 	 efetivamente

,X57
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indicios seguros, seja por não ter sido devidamente aprofundada a

investigação.

O fato e que nada existe de concreto que autori

ze a suposição de que o alienante do imóvel ao realizar a operação

já objetivasse integrar-se futuramente à sociedade e, assim, às ex-

pensas dos lucros desta, viesse a favorecer o outro sócio.

Assim, não se pode validamente dizer que se te

nha materializado a hipótese contida na primeira parte da 	 alinea

9D", do mencionado art. 233, qual seja, a de que a empresa	 tenha

adquirido o bem de sócio.

No que se refere ao pressuposto de que o bem te

nha sido adquirido por preço notoriamente superior ao de mercadwtam

bem os fatos emergentes dos autos não se ajustam à previsão legal.

Valor de mercado e o "quantum" em dinheiro que

um bem pode alcançar atravs de sua troca no mercado próprio. E

mercado, em sentido estrito, e o lugar onde se procuram e se ofere-

cem bens e serviços, enquanto em concepção mais ampla, indica os con

tratos que varias pessoas realizam para trocar bens.

Pretende a fiscalização que esse preço seja in-

dicado pela diferença entre o valor da operação constante da escri-

tura de 18.06.76 (fls 84), ou seja, Cr$ 56.850.000,00, e a quantia

de Cr$ 21.000.000,00 que representa o ganho do Sr. David Czertok na

posterior aquisição das açaes do Sr. Mário Rolim. Mas não junta aos

autos qualquer tipo de prova que de supedâneo a sua pretensão.

Já a recorrente anexou aos autos um laudo de a

valiação (fls. 31 a 83), datado de 20.05.76, que conclui valeroim5

vel no mercado a importância de Cr$ 50.002.890,00 (fls. 54 e 55).

Ora—diante desse fato competia à repartição con

testar o laudo pericial com a juntada de escrituras de	 aliendyãu de

outros imóveis ga mesma área em que se demonstrasse a improcedencia

da avaliação, ou de pronunciamento de órgão fazendãrio especializa gA/

7917	
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do, como o Serviço do Patrimônio da União, por exemplo, ou de per-

cia, ao menos. Mas nada disso se fez.

Note-se que a diferença de preço entre o laudo

de avaliação e o valor da operação, da ordem de quatorze por cento,

se justificaria pela diferença de forma de pagamento jã que a alie-

nação a rigor se fez a prazo de quinze meses, pois a última notapro

missória tinha vencimento em novembro de 1977. E isto não poderiaca

racterizar a superioridade notória que reclama a lei. .

ssim, nesta ordem de juizos, dou provimento ao

recurso interposto,

)111V5?

,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator
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